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MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL

ORIENTAÇÃO DO TRABALHO POLICIAL NAS ELEIÇÕES – CRIMES ELEITORAIS
PONTO 1 – GARANTIAS ELEITORAIS
(a atuação policial e a preservação do direito de sufrágio)

O ato de votar, momento máximo do processo eleitoral, deve desenvolver-se em clima de normalidade, a fim de que se efetive sob o manto dos princípios democráticos encartados na Carta Magna. Para tanto, presentes devem estar todos os instrumentos que garantam ao eleitor o direito de fazê-lo sem qualquer espécie de interferência, que de alguma forma possa embaraçar seu exercício (dever/direito) ou influir na sua vontade.

Fruto da classificação utilizada no Título I da Parte 5ª do Código Eleitoral, prevalece o entendimento de que as garantias eleitorais se referem tão-só aos comandos previstos nos artigos 234 a 239 do referido Codex. São as regras destinadas à preservação da liberdade no exercício do sufrágio, nas modalidades ativa e passiva.

MEDIDAS ASSECURATÓRIAS AO EXERCÍCIO DO VOTO
Matéria regulada nos artigos 234 a 239 do Código Eleitoral, trata-se das normas que asseguram, no período que antecede o pleito, o efetivo exercício do sufrágio(ativo ou passivo), considerada a relevância do processo eletivo na efetivação do Estado Democrático de Direito. Assim dita o art. 234 do C.E. ao estabelecer que "ninguém poderá impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio". Esse exercício, evidentemente, se dá pelo voto e pelo concurso a cargos eletivos.
Classificação das Medidas:
Para classificar os instrumentos legais protetivos leva-se em consideração a objetividade jurídica, ou seja, assegura-se o direito de votar (eleitor) e o direito de ser votado (o candidato).

1) Garantias do Eleitor
Em primeiro plano temos a figura do eleitor como objeto da tutela, nos estritos termos da lei.

1.1) Salvo Conduto

O Código Eleitoral (art.235) permite (poder/dever) ao juiz eleitoral ou ao presidente da mesa receptora, a expedição de "salvo-conduto", com cominação de prisão em caso de desobediência, até cinco(5) dias, em favor do eleitor que - "sofrer violência, moral ou física, na liberdade de votar, ou pelo fato de ter votado".

A medida visa “garantir” que o eleitor não sofra qualquer espécie de coação quando está se dirigindo à cabine de votação, enquanto vota e após a efetivação da votação. Sabe-se que, em especial nos locais mais remotos ou onde impera o "coronelismo", a "escravidão" ou outra forma de opressão das classes menos favorecidas, há maior facilidade para coação dos eleitores. O sigilo e a liberdade de voto são bens supremos para a realização da democracia, vislumbrando-se, então, a ratio das medidas assecuratórias referidas, sem embargo da possibilidade de ocorrerem formas não aparentes e não violentas de violação dos direitos dos eleitores.

O salvo-conduto somente será válido nas 72 horas antes e até 48 horas depois do pleito. Contam-se as horas a partir da abertura das seções eleitorais para a captação dos votos(08:00 horas).

1.2) Proibição de Execução de Medidas Restritivas da Liberdade


O art. 236 do C.E. estabelece período em que se veda a execução de medidas ergastulatórias excepcionais, como a prisão preventiva ou a prisão temporária. Nos termos do dispositivo em exame, nenhuma autoridade poderá, nos 5 dias anteriores e até 48 horas após o encerramento da eleição, prender qualquer eleitor, excepcionando os seguintes casos: 


- em flagrante delito
;


- em virtude de sentença criminal condenatória por crime inafiançável;


- desrespeito a salvo-conduto.

1.3) Proteção ao Livre Exercício do Voto - o Código Eleitoral, no art. 238, proíbe a presença de força pública nos locais de votação (mesas receptoras) e imediações, durante o ato eleitoral, observado o art. 141.
2) Garantias do Sufrágio Passivo

2.1) Membros das Mesas Receptoras e Fiscais dos Partidos
O § 1º do art. 236 dita que os membros das mesas receptoras e os fiscais dos partidos políticos (ambos durante o exercício de suas funções), não poderão ser presos, exceto em caso de flagrante delito. O prazo é o mesmo do caput.

2.2) Candidatos
Os candidatos também só poderão ser presos em caso de flagrante delito, desde 15 dias antes da eleição e até 48 horas após o encerramento do pleito.

Observe-se que os parágrafos do art. 236 não mencionam sentença criminal condenatória por crime inafiançável nem desrespeito a salvo conduto, restringindo ainda mais a executoriedade das medidas privativas da liberdade;

Cabe lembrar, ainda, o tipo penal específico que descreve o abuso de autoridade, tutelando a liberdade do eleitor. (Lei nº 4898/65)
Art 3º Constitui abuso de autoridade qualquer atentado: 

a) à liberdade de locomoção; 

b) à inviolabilidade do domicílio; 

c) ao sigilo da correspondência; 

d) à liberdade de consciência e de crença; 

e) ao livre exercício do culto religioso; 

f) à liberdade de associação; 
g) aos direitos e garantias legais assegurados ao exercício do voto; 
h) ao direito de reunião; 

i) à incolumidade física do indivíduo.
Providências Obrigatórias
Em caso de prisão, o preso deverá ser conduzido à presença do juiz competente, o qual fará a verificação da legalidade da medida, devendo relaxá-la em caso de abuso ou ilegalidade, cabendo-lhe, ademais, a responsabilização do eventual coator.

Sendo crime eleitoral – o Juiz competente será o Juiz Eleitoral de Plantão, ou designado pelo TER.
PONTO 2 – CRIMES ELEITORAIS
(consultar, sempre, a legislação eleitoral, pois a relação abaixo não contempla todos os tipos penais eleitorais)

Tipos Penais Eleitorais de maior incidência: (*)=maior freqüência no dia da eleição
2.1 PREVISTOS NO CÓDIGO ELEITORAL – Lei nº 4.737/1965

(*)Art.295. Reter título eleitoral contra a vontade do eleitor:.

Pena - detenção até dois meses ou pagamento de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.

(*)Art.296. Promover desordem que prejudique os trabalhos eleitorais:.

Pena - detenção até dois meses e pagamento de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias-multa.

(*)Art.297. Impedir ou embaraçar o exercício do sufrágio:.

Pena - detenção até seis meses e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.

(*)Art.298. Prender ou deter eleitor, membro de Mesa Receptora, Fiscal, Delegado de partido ou candidato, com violação do disposto no art.236:.

Pena - reclusão até quatro anos.
Comentário: O art. 236 trata das garantias eleitorais.

(*)Art.299. Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou prometer obtenção, ainda que a oferta não seja aceita:.

Pena - reclusão até quatro anos e pagamento de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias-multa.

(*)Art.301. Usar de violência ou grave ameaça para coagir alguém a votar, ou não votar, em determinado candidato ou partido, ainda que os fins visados não sejam conseguidos:.

Pena - reclusão até 4 (quatro) anos e pagamento de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias-multa.

(*)Art.302. Promover, no dia da eleição, com o fim de impedir, embaraçar ou fraudar o exercício do voto, a concentração de eleitores sob qualquer forma, inclusive o fornecimento gratuito de alimento e transporte coletivo:.

Pena - reclusão de 4 (quatro) a 6 (seis) anos e pagamento de 200 (duzentos) a 300 (trezentos) dias-multa.
*** Ver crime do artigo 11 da Lei nº 6.091 – a seguir***
Art.303. Majorar os preços de utilidade e serviços necessários à realização de eleições, tais como transporte e alimentação de eleitores, impressão, publicidade e divulgação de matéria eleitoral:.100 Pena - pagamento de 250 (duzentos e cinqüenta) a 300 (trezentos) dias-multa.

Art.304. Ocultar, sonegar, açambarcar ou recusar, no dia da eleição, o fornecimento normalmente a todos, de utilidade, alimentação e meios de transporte, ou conceder exclusividade dos mesmos a determinado partido ou candidato:.¹.

Pena - pagamento de 250 (duzentos e cinqüenta) a 300 (trezentos) dias-multa.

(*)Art.305. Intervir autoridade estranha à Mesa Receptora, salvo o Juiz Eleitoral, no seu funcionamento sob qualquer pretexto:.

Pena - detenção até seis meses e pagamento de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias-multa.

(*)Art.306. Não observar a ordem em que os eleitores devem ser chamados a votar:.

Pena - pagamento de 15 (quinze) a 30 (trinta) dias-multa.

(*)Art.307. Fornecer ao eleitor cédula oficial já assinada ou por qualquer forma marcada:.

Pena - reclusão até 5 (cinco) anos e pagamento de 5 (cinco) a 15 (quinze) dias-multa.

*** quando não funcionar a urna eletrônica***

(*)Art.308. Rubricar e fornecer a cédula oficial em outra oportunidade que não a de entrega da mesma ao eleitor:.

Pena - reclusão até 5 (cinco) anos e pagamento de 60 (sessenta) a 90 (noventa) dias-multa.

*** quando não funcionar a urna eletrônica***

(*)Art.309. Votar ou tentar votar mais de uma vez, em lugar de outrem:.

Pena - reclusão até 3 (três) anos.

(*)Art.310. Praticar ou permitir o membro da Mesa Receptora que seja praticada qualquer irregularidade que determine a anulação de votação, salvo no caso do art.311:.

Pena - detenção até 6 (seis) meses ou pagamento de 90 (noventa) a 120 (cento e vinte) dias-multa.

(*)Art.312. Violar ou tentar violar o sigilo do voto:.

Pena - detenção até 2 (dois) anos.

(*)Art.317. Violar ou tentar violar o sigilo da urna ou dos invólucros:.

Pena - reclusão de 3 (três) a 5 (cinco) anos.

Art.323. Divulgar, na propaganda, fatos que sabe inverídicos, em relação a partidos ou candidatos e capazes de exercer influências sobre o eleitorado:.

Pena - detenção de 2 (dois) meses a 1 (um) ano ou pagamento de 120 (cento e vinte) a 150 (cento e cinqüenta) dias-multa.

Parágrafo único.A pena é agravada se o crime é cometido pela imprensa, rádio ou televisão.

Art.324. Caluniar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:.

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos e pagamento de 10 (dez) a 40 (quarenta) dias-multa.

§ 1º Nas mesmas penas incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou divulga.

§ 2º A prova da verdade do fato imputado exclui o crime, mas não é admitida:.

I - se, constituindo o fato imputado crime de ação privada, o ofendido não foi condenado por sentença irrecorrível.

II - se o fato é imputado ao Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro.

III - se do crime imputado, embora em ação pública, o ofendido foi absolvido por sentença irrecorrível.

Art.325. Difamar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação:.

Pena - detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano e pagamento de 5 (cinco) a 30 (trinta) dias-multa.

Parágrafo único.A exceção da verdade somente se admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções.

Art.326. Injuriar alguém, na propaganda eleitoral, ou visando a fins de propaganda, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:.

Pena - detenção até seis meses ou pagamento de 30 a 60 dias multa.

§ 1º O Juiz pode deixar de aplicar a pena:.

I - se o ofendido, de forma reprovável, provocou diretamente a injúria.

II - no caso de retorsão imediata, que consista em outra injúria.

§ 2º Se a injúria consiste em violência ou vias de fato, que, por sua natureza ou meio empregado, se considerem aviltantes:.

Pena - detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano e pagamento de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias-multa, além das penas correspondentes à violência prevista no Código Penal.

Art.327. As penas cominadas nos arts.324, 325 e 326 aumentam-se de um terço, se qualquer dos crimes é cometido:.

I - contra o Presidente da República ou chefe de governo estrangeiro.

II - contra funcionário público, em razão de suas funções.

III - na presença de várias pessoas, ou por meio que facilite a divulgação da ofensa.

(*)Art.331. Inutilizar, alterar ou perturbar meio de propaganda devidamente empregado:.

Pena - detenção até 6 (seis) meses ou pagamento de 90 (noventa) a 120 (cento e vinte) dias-multa.

(*)Art.332. Impedir o exercício de propaganda:.

Pena - detenção até 6 (seis ) meses e pagamento de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.

Art.333. Colocar faixas em logradouros públicos:.

Pena - detenção até 2 (dois) meses ou pagamento de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.
Comentário: Revogado pelo art. 107 da Lei 9.504/97
Art.334. Utilizar organização comercial de venda, distribuição de mercadorias, prêmios e sorteios para propaganda ou aliciamento de eleitores:.

Pena - detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano e cassação do registro se o responsável for candidato.

Art.335. Fazer propaganda, qualquer que seja a sua forma, em língua estrangeira:.

Pena - detenção de 3 (três) a 6 (seis) meses e pagamento de 30 (trinta) a 60 (sessenta) dias-multa.

Parágrafo único.Além da pena cominada, a infração ao presente artigo importa a apreensão e perda do material utilizado na propaganda.

(*)Art.339. Destruir, suprimir ou ocultar urnas contendo votos, ou documentos relativos à eleição:.

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e pagamento de 15 (quinze) dias-multa.

Parágrafo único.Se o agente é membro ou funcionário da Justiça Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo, a pena é agravada.

Art.340. Fabricar, mandar fabricar, adquirir, fornecer, ainda que gratuitamente, subtrair ou guardar urnas, objetos, mapas, cédulas ou papéis de uso exclusivo da Justiça Eleitoral:.

Pena - reclusão até 3 (três) anos e pagamento de 3 (três) a 15 (quinze) dias-multa.

Parágrafo único.Se o agente é membro ou funcionário da Justiça Eleitoral e comete o crime prevalecendo-se do cargo, a pena é agravada.

(*)Art.347. Recusar alguém cumprimento ou obediência a diligências, ordens ou instruções da Justiça Eleitoral ou opor embaraços à sua execução:.

Pena - detenção de 3 (três) meses a 1 (um) ano e o pagamento de 10 (dez) a 20 (vinte) dias-multa.

2.2 PREVISTOS NA LEI Nº 6.091, de 15.8.74 (Dispõe sobre o fornecimento gratuito de transporte, em dias de eleições, a eleitores residentes nas zonas rurais, e dá outras providências) - artigo 11.
Art. 2º Se a utilização de veículos pertencentes às entidades previstas no art. 1ºo não for suficiente para atender ao disposto nesta Lei, a Justiça Eleitoral requisitará veículos e embarcações a particulares, de preferência de aluguel. 

Parágrafo único. Os serviços requisitados serão pagos, até trinta dias depois do pleito, a preços que correspondam aos critérios da localidade. A despesa correrá por conta do Fundo Partidário.

Art. 3º Até cinqüenta dias antes da data do pleito, os responsáveis por todas as repartições, órgãos e unidades do serviço público federal, estadual e municipal oficiarão à Justiça Eleitoral informando o número, a espécie e lotação dos veículos e embarcações de sua propriedade, e justificando, se for o caso, a ocorrência da exceção prevista no § 1o do art. 1o desta Lei. 

§ 1º Os veículos e embarcações à disposição da Justiça Eleitoral deverão, mediante comunicação expressa de seus proprietários, estar em condições de ser utilizados, pelo menos, vinte e quatro horas antes das eleições e circularão exibindo, de modo bem visível, dístico em letras garrafais, com a frase: "A serviço da Justiça Eleitoral". 

§ 2º A Justiça Eleitoral, à vista das informações recebidas, planejará a execução do serviço de transporte de eleitores e requisitará aos responsáveis pelas repartições, órgãos ou unidades, até trinta dias antes do pleito, os veículos e embarcações necessários.

Art. 4º Quinze dias antes do pleito, a Justiça Eleitoral divulgará, pelo órgão competente, o quadro geral de percursos e horários programados para o transporte de eleitores, dele fornecendo cópias aos partidos políticos. 

§ 1º O transporte de eleitores somente será feito dentro dos limites territoriais do respectivo Município e quando das zonas rurais para as Mesas Receptoras distar pelo menos dois quilômetros. 

§ 2º Os partidos políticos, os candidatos, ou eleitores em número de vinte, pelo menos, poderão oferecer reclamações em três dias contados da divulgação do quadro. 

§ 3º As reclamações serão apreciadas nos três dias subseqüentes, delas cabendo recurso sem efeito suspensivo. 

§ 4º Decididas as reclamações, a Justiça Eleitoral divulgará, pelos meios disponíveis, o quadro definitivo. 

Art. 5º Nenhum veículo ou embarcação poderá fazer transporte de eleitores desde o dia anterior até o posterior à eleição, salvo: 

I – a serviço da Justiça Eleitoral; 

II – coletivos de linhas regulares e não fretados; 

III – de uso individual do proprietário, para o exercício do próprio voto e dos membros de sua família; 

IV – o serviço normal, sem finalidade eleitoral, de veículos de aluguel não atingidos pela requisição de que trata o art. 2o. 

Art. 8º Somente a Justiça Eleitoral poderá, quando imprescindível, em face da absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural, fornecer-lhes refeições, correndo, nesta hipótese, as despesas por conta do Fundo Partidário. 

Art. 10. É vedado aos candidatos ou órgãos partidários, ou a qualquer pessoa, o fornecimento de transporte ou refeições aos eleitores da zona urbana.

TIPO PENAL
Art. 11. Constitui crime eleitoral: 

I – descumprir, o responsável por órgão, repartição ou unidade do serviço público, o dever imposto no art. 3º, ou prestar informações inexatas que visem a elidir, total ou parcialmente, a contribuição de que ele trata: 

Pena – detenção de quinze dias a seis meses e pagamento de 60 a 100 dias-multa; 

II – desatender à requisição de que trata o art. 2o: 

Pena – pagamento de 200 a 300 dias-multa, além da apreensão do veículo para o fim previsto; 

III – descumprir a proibição dos arts. 5o, 8o e 10: 

Pena – reclusão de quatro a seis anos e pagamento de 200 a 300 dias-multa (art. 302 do Código Eleitoral); 

IV – obstar por qualquer forma a prestação dos serviços previstos nos arts. 4o e 8o desta Lei, atribuídos à Justiça Eleitoral: 

Pena – reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos; 

V – utilizar em campanha eleitoral, no decurso dos 90 (noventa) dias que antecedem o pleito, veículos e embarcações pertencentes à União, Estados, Territórios, Municípios e respectivas autarquias e sociedades de economia mista: 

Pena – cancelamento do registro do candidato ou de seu diploma, se já houver sido proclamado eleito. 

Parágrafo único. O responsável pela guarda do veículo ou da embarcação será punido com a pena de detenção, de 15 (quinze) dias a 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.
2.3 PREVISTOS NA LEI Nº 7.021, DE 6.09.82 (Estabelece o modelo de cédula oficial única a ser usada nas eleições de 15 de novembro de 1982, e dá outras providências) – art. 5º.

Art. 5º - Constitui crime eleitoral destruir, suprimir ou, de qualquer modo, danificar relação de candidatos afixada na cabina indevassável: Pena – detenção, até 6 (seis) meses, e pagamento de 60 (sessenta) a 100 (cem) dias-multa.

2.4 PREVISTOS NA LEI Nº 9.504, de 30.9.97 (Estabelece normas para as eleições) 
BOCA DE URNA – ART. 39
Art. 39. A realização de qualquer ato de propaganda partidária ou eleitoral, em recinto aberto ou fechado, não depende de licença da polícia.

[...]
§ 5º  Constituem crimes, no dia da eleição, puníveis com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de cinco mil a quinze mil UFIR:

I - o uso de alto-falantes e amplificadores de som ou a promoção de comício ou carreata;

II - a arregimentação de eleitor ou a propaganda de boca de urna; 

III - a divulgação de qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de seus candidatos.  
Exceções
Art. 39-A. É permitida, no dia das eleições, a manifestação individual e silenciosa da preferência do eleitor por partido político, coligação ou candidato, revelada exclusivamente pelo uso de bandeiras, broches, dísticos e adesivos. 

§ 1º É vedada, no dia do pleito, até o término do horário de votação, a aglomeração de pessoas portando vestuário padronizado, bem como os instrumentos de propaganda referidos no caput, de modo a caracterizar manifestação coletiva, com ou sem utilização de veículos. 

§ 2º No recinto das seções eleitorais e juntas apuradoras, é proibido aos servidores da Justiça Eleitoral, aos mesários e aos escrutinadores o uso de vestuário ou objeto que contenha qualquer propaganda de partido político, de coligação ou de candidato. 

§ 3º Aos fiscais partidários, nos trabalhos de votação, só é permitido que, em seus crachás, constem o nome e a sigla do partido político ou coligação a que sirvam, vedada a padronização do vestuário. 

§ 4º No dia do pleito, serão afixadas cópias deste artigo em lugares visíveis nas partes interna e externa das seções eleitorais.

Infração Penal
Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de governo, empresa pública ou sociedade de economia mista constitui crime, punível com detenção, de seis meses a um ano, com a alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa no valor de dez mil a vinte mil UFIR.
Art. 57-H 

§ 1º Constitui crime a contratação direta ou indireta de grupo de pessoas com a finalidade específica de emitir mensagens ou comentários na Internet para ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato, partido ou coligação, punível com detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa de R$15.000,00 (quinze mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais). 

§ 2º Igualmente incorrem em crime, punível com detenção de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, com alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período, e multa de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$30.000,00 (trinta mil reais), as pessoas contratadas na forma do § 1º.
PONTO 3 - ORIENTAÇÕES GERAIS
Em caso de prisão em flagrante no período das garantias eleitorais, observar a necessidade de apresentação/comunicação imediata ao Juiz Eleitoral ou autoridade judiciária competente em caso de crimes comuns. 

Aos crimes eleitorais aplicam-se as regras do Juizado Especial Criminal. Portanto, nas infrações penais cuja pena máxima não ultrapassar 2 anos (detenção ou reclusão), deve-se cuidar quanto ao disposto no artigo 69, parágrafo único, da Lei nº 9.099/95, ou seja, não se imporá prisão em flagrante se houver compromisso de comparecimento perante o Juiz Eleitoral de Plantão.

É fundamental colher prova da materialidade. Assim, necessário orientar os policiais no sentido de que recolham elementos de prova (por exemplo: material de propaganda de boca de urna – fotografar a arregimentação, etc.), de modo que por ocasião da audiência preliminar não sobrevenha prejuízo por ausência de materialidade.

O autor (ou autores) de infração penal eleitoral deverá(ão) ser identificados, assim como eventuais testemunhas. Se possível, providenciar ajustamento com o Cartório Eleitoral para agendamento de audiência preliminar. Nos municípios com mais de uma Zona Eleitoral, verificar o lugar da infração para o agendamento perante o Juízo Eleitoral competente. 

Assim, havendo necessidade de apreensão de material ou outros objetos relacionados à infração penal, providenciar auto de apreensão e meios logísticos para transporte.

No dia da eleição, caso haja previsão de Plantão para recepção de autores de infrações penais, proceder segundo planejamento da Justiça Eleitoral, cuidando que, preferencialmente a condução se dê sem algemas, salvo se houver resistência, circunstância que deve ser registrada, colhendo-se, se possível, testemunhas da ação de resistência.
�	 Aplicam-se, subsidiariamente, as regras do Código de Processo Penal.


�	 Em se tratando de prisão em flagrante por crime afiançável, a autoridade policial e o juiz competente devem observar o que dispõe o C.P.P.
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